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Língua Portuguesa

1. (Instituto Consulplan - 2024)

Texto para responder a questão. Leia-o atentamente.

Fizeram a gente acreditar
Fizeram a gente acreditar que amor mesmo, amor pra valer, só acontece uma vez, geralmente antes dos 30 

anos. Não nos contaram que amor não é acionado nem chega com hora marcada.

Fizeram a gente acreditar que cada um de nós é a metade de uma laranja, e que a vida só ganha sentido 
quando encontramos a outra metade. Não contaram que já nascemos inteiros, que ninguém em nossa vida 
merece carregar nas costas a responsabilidade de completar o que nos falta: a gente cresce através da gente 
mesmo. Se estivermos em boa companhia, é só mais agradável.

Fizeram a gente acreditar numa fórmula chamada “dois em um”, duas pessoas pensando igual, agindo 
igual, que isso era que funcionava. Não nos contaram que isso tem nome: anulação. Que só sendo indivíduos 
com personalidade própria é que poderemos ter uma relação saudável.

Fizeram a gente acreditar que casamento é obrigatório e que desejos fora de hora devem ser reprimidos.

Fizeram a gente acreditar que os bonitos e magros são mais amados, que os que pouco se relacionam 
são caretas, que os que se relacionam muito não são confiáveis, e que sempre haverá um chinelo velho para 
um pé torto. Só não disseram que existe muito mais cabeça torta do que pé torto.

Fizeram a gente acreditar que só há uma fórmula de ser feliz, a mesma para todos, e os que escapam 
dela estão condenados à marginalidade. Não nos contaram que estas fórmulas dão errado, frustram as 
pessoas, são alienantes, e que podemos tentar outras alternativas. Ah, nem contaram que ninguém vai 
contar. Cada um vai ter que descobrir sozinho. E aí, quando você estiver muito apaixonado por você mesmo, 
vai poder ser muito feliz se apaixonar por alguém.

(MEDEIROS, Martha. Trem-abala. 1ª ed. 2018. Adaptado.

Assinale, a seguir, a palavra que está com a ortografia INCORRETA.

(A) Utopia.

(B) Admitir.

(C) Entusiasmo.

(D) Bem querer.

2. (Instituto Consulplan - 2024)

O pavão
Eu considerei a glória de um pavão ostentando o esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 

lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que 
há são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, como em um prisma. O pavão é um arco-íris 
de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir o máximo de matizes com o mínimo de elementos. 
De água e luz ele faz seu esplendor; seu grande mistério é a simplicidade.

Considerei, por fim, que assim é o amor, oh! minha amada; de tudo que ele suscita e esplende e estremece 
e delira em mim existem apenas meus olhos recebendo a luz de teu olhar. Ele me cobre de glórias e me faz 
magnífico.

(BRAGA, Rubem. Portal da Crônica Brasileira, 1958.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/caderno-questao/consulplan-questoes-gabaritadas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-161JH-26-CADERNO-CONSULPLAN-GAB


2

Matemática e Raciocínio Lógico

1. (Instituto Consulplan - 2024)
Os 60 primeiros clientes que chegaram na inauguração de uma loja de eletrodomésticos ganharam, 

cada um, uma ficha com um número que varia de 1 a 60. Considere que existe uma única ficha com cada 
numeração. De acordo com essa situação, qual a probabilidade do primeiro cliente receber uma ficha com um 
número múltiplo de 3 ou de 7?

(A)
13
30

(B)
14
30

(C)
15
30

(D)
16
30

2. (Instituto Consulplan - 2024)
Uma turma do 5º ano do ensino fundamental estava praticando multiplicação através de um bingo, que 

funciona da seguinte forma: a professora sorteia dois números naturais de uma sacola e os alunos devem 
fazer a multiplicação entre os dois números e marcar o resultado na cartela. À medida que os números são 
sorteados e já não há mais combinações possíveis, eles são retirados da sacola. Ao final do bingo restaram 
apenas dois números 7 e dois números 9 para serem sorteados.

Observando as cartelas dos alunos, qual deles possui maior probabilidade de vencer o bingo?

(A) Alice.

(B) Bruno.

(C) Camila.

(D) Daniel.

3. (Instituto Consulplan - 2023)
Em uma pesquisa realizada com 250 guardas municipais de Vila Velha/ES, constatou-se que 20% dos 

servidores possuem nível superior de formação e que, entre estes graduados, 40% possuem alguma pós-
graduação. Assim, caso seja sorteado um dos servidores participantes da pesquisa, qual é a probabilidade de 
que ele possua uma pós-graduação?

(A) 5%

(B) 8%
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Informática

1. (Instituto Consulplan - 2025)
A ferramenta Mostrar/Ocultar no Microsoft Word 365 é um recurso útil para identificar problemas de layout 

e garantir que o texto esteja formatado corretamente antes de finalizar o documento. Considerando essa 
função do software, são caracteres exibidos ao ativar o recurso, EXCETO:

(A) Espaços.

(B) Linhas de grid.

(C) HÍfens opcionais.

(D) Quebras de seção.

(E) Parágrafos invisíveis.

2. (Instituto Consulplan - 2024)
Durante as atividades laborais em um documento do Word, é de suma importância salvar as modificações 

realizadas no documento; para isso, o Word possui as opções “Salvar” e “Salvar como”. A escolha entre essas 
opções depende das necessidades e do que se deseja fazer com o documento. Sobre a opção “Salvar como” 
do Microsoft Word 2019 (Configuração Padrão – Idioma Português Brasil), analise as afirmativas a seguir.

I. A opção serve somente para atualizar e gravar as alterações feitas em um documento existente.

II. A opção auxilia na criação de versões alternativas do mesmo documento com pequenas ou significativas 
modificações, sem afetar o original, salvando-o com outro nome.

III. A opção serve para converter o documento para um formato de arquivo diferente, como PDF, RTF, 
HTML, ou outros formatos suportados.

Está correto o que se afirma apenas em

(A) I.
(B) III.
(C) I e II.
(D) II e III.

3. (Instituto Consulplan - 2024)
“É uma função de formatação de texto presente no Microsoft Word, que fornece destaque mais grosso 

e pronunciado ao texto; geralmente é empregado para dar ênfase significativa a palavras ou frases, destacar 
informações importantes ou criar contraste com o texto regular.” O texto se refere à função de:

(A) Aspas.

(B) Itálico.

(C) Negrito.

(D) Sublinhado.
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Direito Constitucional

1. (Instituto Consulplan - 2025)
TÍTULO I - Dos Princípios Fundamentais Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

Tendo por base motivacional o trecho anterior extraído da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, quanto à autonomia municipal, assinale a afirmativa correta.

(A) Autonomia municipal não implica em capacidade de autogoverno.

(B) A autonomia municipal propicia ao município, unicamente, a possibilidade de autoadministração.

(C) A Constituição Federal conferiu autonomia e soberania aos municípios, assim como aos demais entes 
federativos.

(D) Como integrantes do sistema federativo, os municípios têm o mesmo grau de autonomia e de soberania 
que a União, os Estados e o Distrito Federal.

(E) A  essência  da  autonomia  municipal  implica  na  capacidade  decisória  quanto  aos  interesses  locais, 
sem  delegação  ou  aprovação  hierárquica,  e  no  direito  de autogoverno, que determina a eleição do chefe 
do Poder Executivo e dos representantes no Legislativo.

2. (Instituto Consulplan - 2025)
A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui- -se em Estado Democrático de Direito, dividido em Poderes – Legislativo, 
Executivo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si. Considerando o que dispõe a Constituição 
Federal, relacione adequadamente as colunas com relação à República Federativa do Brasil.

1. Fundamentos.

2. Objetivos Fundamentais.

3. Princípios nas Relações Internacionais. 

( ) Garantir o desenvolvimento nacional. 

( ) Defesa da paz.

( ) Soberania.

( ) Cidadania.

( ) Igualdade entre os Estados. 

( ) Pluralismo político.

( ) Prevalência dos direitos humanos.
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Direito Administrativo

1. (Instituto Consulplan - 2023)

O interesse público é tutelado através dos princípios da supremacia e da indisponibilidade. Nesse 
sentido, os interesses coletivos devem prevalecer sobre o interesse do administrador ou da administração 
pública, bem como o interesse público não pode se encontrar à disposição do administrador. A supremacia do 
serviço público é vista na

(A) realização de licitações.

(B) concessão do indulto natalino.

(C) realização de concurso público.

(D) aplicação de cláusulas exorbitantes.

(E) obrigação de prestação de contas por parte dos administradores público.

2. (Insti tuto Consul pl an -  2024)

Os Princípios são regras gerais condensadoras dos valores fundamentais de um sistema. Relacione 
adequadamente os enunciados contidos nos itens a seguir ao Princípio da Administração Pública respectivo:

I. Atuação conforme a Lei e o Direito.

II. Divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição.

III. Objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades.

IV. Adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público.

Assinale a alternativa correta.

(A) I. Legalidade II. Legalidade III. Objetividade IV. Finalidade.

(B) I. Taxatividade II. Moralidade III. Objetividade IV. Finalidade.

(C) I. Legalidade II. Legalidade III. Impessoalidade IV. Proporcionalidade.

(D) I. Legalidade II. Publicidade III. Impessoalidade IV. Proporcionalidade.

3. (Instituto Consulplan - 2024)

Em um município, o gestor deseja implementar um modelo de gestão pública mais eficiente e transparente. 
Ele defende que a Administração Pública deve ser pautada por princípios que assegurem o bom uso dos 
recursos públicos e a prestação de serviços de qualidade à população. O gestor também quer garantir que os 
processos administrativos sejam organizados com base em diretrizes que promovam a ética, a impessoalidade 
e a legalidade em todas as suas ações. Considerando os princípios da Administração Pública estabelecidos 
pela Constituição Federal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.

( ) O gestor deve priorizar a eficiência, buscando a melhor aplicação dos recursos públicos, com foco em 
resultados positivos para a sociedade.

( ) A gestão pública deve observar o princípio da impessoalidade, garantindo que as decisões administrativas 
não beneficiem interesses particulares.

( ) A legalidade não é um princípio obrigatório para a Administração Pública, uma vez que o gestor pode 
tomar decisões baseadas em critérios pessoais desde que considere os resultados mais benéficos.
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Administração Geral e Pública

1. (Instituto Consulplan - 2023)

Dentro do almoxarifado, a Curva ABC tem seu uso mais específico para estudos de estoques de acabado, 
vendas, prioridades de programação da produção, tomada de preços em suprimentos e dimensionamento de 
estoque. Toda a sua ação tem como fundamento primordial tomar uma decisão e ação rápida que possa 
levar seu resultado a um grande impacto positivo no resultado da empresa.

Considerando que a curva ABC assim é chamada em razão de dividirmos os dados obtidos em três 
categorias distintas denominadas classes A, B e C, analise as afirmativas a seguir.

I. Itens da Classe A: são os itens de menor importância, embora volumosos em quantidades, mas com valor 
monetário reduzidíssimo, permitindo maior espaço de tempo para sua análise e tomada de decisão. Deverão 
ser tratados, somente, após todos os itens das classes B e C terem sido avaliados. Em geral, somente 5% 
do valor monetário total representa esta classe, porém, mais de 50% dos itens formam sua estrutura (estes 
valores são orientativos e não são regras).

II. Itens da Classe B: são os itens intermediários e que deverão ser tratados logo após as medidas tomadas 
sobre os itens da classe A; são os segundos em importância. Os dados aqui classificados correspondem, em 
média, a 15% do valor monetário total do estoque e, no máximo, 30% dos itens estudados (estes valores 
são orientativos e não são regra).

III. Itens da Classe C: são os itens mais importantes e que devem receber toda a atenção no 
primeiro momento do estudo. É nos itens desta classe que tomaremos as primeiras decisões sobre os 
dados levantados e correlacionados em razão de sua importância monetária. Os dados aqui classificados 
correspondem, em média, a 80% do valor monetário total e, no máximo, 20% dos itens estudados (estes 
valores são orientativos e não são regras).

Está correto o que se afirma em

(A) I, II e III.
(B) I, apenas.

(C) II, apenas.

(D) III, apenas.
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Direito Penal

1. (Instituto Consulplan - 2024)

O Presidente da República, preocupado com o aumento significativo de atos de violência em eventos 
esportivos e com o impacto negativo para a segurança pública, decide editar uma Medida Provisória criando 
um novo tipo penal para punir esses comportamentos. A Medida Provisória foi aprovada pelo Congresso 
Nacional e convertida em lei, sem que houvesse impugnações formais. Com base no caso apresentado, 
na legislação vigente e nos princípios pertinentes, assinale a afirmativa correta.

(A) O princípio da reserva legal é respeitado, desde que a Medida Provisória seja aprovada pelo Congresso 
Nacional e transformada em lei.

(B) A Medida Provisória não é válida, afrontando o princípio da reserva legal, pois não cabe ao Presidente 
da República a iniciativa de lei em matéria penal.

(C) A Medida Provisória é inconstitucional, ofendendo o princípio da reserva legal, pois o Presidente da 
República não pode criar tipos penais incriminadores por esse  meio, mesmo que o Congresso Nacional a 
tenha convertido em lei.

(D) A Medida Provisória  é válida,  pois  a competência para legislar  em matéria  penal  pode ser  exercida, 
em qualquer  hipótese,  desde que seja de forma provisória, pelo Presidente da República em situações de 
urgência, excepcionando o princípio da reserva legal.

2. (Instituto Consulplan - 2025)

Durante o estado de calamidade pública decretado em decorrência de uma pandemia, foi promulgada a Lei 
X, com vigência temporária, que tipificava como crime a elevação abusiva de preços de produtos essenciais 
à saúde pública. João, comerciante, praticou tal conduta enquanto a lei estava em vigor, mas sua denúncia 
ocorreu após o término da vigência da referida norma.

Com base nos princípios que regem a lei penal excepcional e temporária e na contagem de prazo penal, 
assinale a afirmativa correta.

(A) João não poderá ser processado, pois, com o término da vigência da lei temporária, não há mais 
respaldo jurídico para a persecução penal.

(B) A contagem do prazo de vigência da lei temporária inclui o primeiro dia e exclui o último, sendo possível 
aplicá-la a condutas que ocorram fora desse intervalo.

(C) O  término  da  vigência  da  lei  temporária  não  afeta  a  responsabilidade  penal  de  João,  pois  as  leis 
temporárias  produzem  efeitos  retroativos  em  relação  às condutas praticadas durante sua vigência.

(D) As leis temporárias e excepcionais regem os fatos praticados durante sua vigência, mesmo após 
cessarem os motivos que justificaram sua criação, mantendo a responsabilidade penal de João.

(E) A responsabilidade penal de João subsiste apenas se a denúncia for oferecida durante a vigência da lei 
temporária, pois o encerramento de sua vigência extingue  automaticamente sua aplicação.

3. (Instituto Consulplan - 2025)

Durante um cenário de instabilidade política e social, o Congresso Nacional editou, em 01/03/2023, 
duas normas penais: a primeira, uma lei penal excepcional, destinada a regular comportamentos e punir 
condutas durante um período de grave crise nacional, sem prazo definido de vigência; a segunda, uma lei penal 
temporária, instituída com vigência expressamente limitada a noventa dias, para garantir a segurança em 
grandes eventos ocorridos naquele período. Em 15/05/2023, João praticou um fato típico previsto na lei 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/caderno-questao/consulplan-questoes-gabaritadas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-161JH-26-CADERNO-CONSULPLAN-GAB


8

Direito Processual Penal

1. (Instituto Consulplan - 2025)

Considere o caso de um processo por crime de imprensa em tramitação no Brasil, em que a lei 
específica sobre a imprensa é omissa quanto a determinado procedimento processual. À luz das normas 
do Código de Processo Penal e dos princípios gerais, assinale a alternativa que apresenta a conduta correta 
a ser adotada em situações de omissão das leis especiais, considerando os princípios gerais e dispositivos 
pertinentes.

(A) Deve-se aplicar imediatamente a lei processual penal nova mesmo aos atos já praticados, 
independentemente de eventual prejuízo processual.

(B) Aplicar-se-ão  subsidiariamente  as  normas  do  Código  de  Processo  Penal,  desde  que  não  exista 
previsão  contrária  na  lei  especial  que  trata  dos  crimes  de imprensa.

(C) O  juiz  deverá  suspender  o  processo  até  que  sobrevenha  norma  específica  regulando  a  omissão 
detectada,  por  impossibili-dade  de  aplicação  do  Código  de Processo Penal.

(D) Os tratados  internacionais  que  não versam sobre  direitos  humanos prevalecerão  sobre  o  Código  de 
Processo  Penal  nos  processos  de  crimes de  imprensa,  não havendo aplicação subsidiária do referido 
Código.

2. (Instituto Consulplan - 2024)

Consagrado em todas as constituições brasileiras, exceto na de 1937, constitui uma garantia de 
limitação dos poderes do Estado, que não pode instituir juízo ou tribunal de exceção para julgar determinadas 
matérias nem criar juízo ou tribunal para processar e julgar um caso específico. Tais informações dizem respeito 
ao princípio constitucional do(a)

(A) juiz natural.

(B) devido processo legal.

(C) competência do juiz a quo.

(D) imutabilidade jurisdicional.

3. (Instituto Consulplan - 2024)

Os princípios fundamentais do processo penal são mandamentos nucleares que vincularão toda dogmática 
jurídica processual. Nesse diapasão, a vedação de tribunais pos facto se afigura como meio idôneo de garantir 
o respeito ao princípio do(a)

(A) favor rei.

(B) juiz natural.

(C) busca pela verdade real.

(D) presunção de inocência.

4. (Instituto Consulplan - 2024)

São fontes formais imediatas do processo penal:

(A) União Federal e Constituição Federal.

(B) União Federal, Constituição Federal, Leis Complementares.
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Direito Civil

1. (Instituto Consulplan - 2024)

O início da personalidade civil e a extensão de sua tutela aos natimortos é matéria controversa amplamente 
discutida na doutrina e jurisprudência. Todavia, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro codificado, é 
correto afirmar que:

(A) A personalidade jurídica se inicia com a concepção.

(B) Desde a concepção são postos a salvo os direitos do nascituro.

(C) Ao natimorto é indeferida tutela aos direitos da personalidade.

(D) Às questões emergentes da reprogenética humana se aplica regramento disposto no código civil a 
respeito do início da personalidade.

2. (Instituto Consulplan - 2023)

O Código Civil de 2002, de forma análoga ao Código de 1916, inaugurou a sua parte geral com o tratamento 
jurídico das pessoas naturais. Para tanto, o Código atual estabeleceu em seu Art. 1º que “toda pessoa é 
capaz de direitos e deveres na ordem civil”. A norma transcrita introduz, em linhas gerais e em sentido 
amplo, o tratamento jurídico da capacidade. Sobre a teoria geral da capacidade e da personalidade no direito 
civil, é correto afirmar que

(A) são relativamente incapazes os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

(B) no tocante aos direitos da personalidade, o nome da pessoa não pode ser empregado em publicações 
que a exponham ao desprezo público. O pseudônimo, por sua vez, goza de proteção diferente daquela 
reservada ao nome civil da pessoa.

(C) à luz dos direitos da personalidade e em conformidade com o direito civil brasileiro, é correto afirmar 
que a disposição do próprio corpo é permitida para depois da morte, para fins científicos, vedada a 
possibilidade de revogação do ato de disposição.

(D) os  ébrios  habituais,  os  viciados  em  tóxicos,  os  menores  de  dezesseis  anos  e  aqueles  que,  por 
causa  transitória  ou  permanente,  não  puderem  exprimir  sua vontade, são, respectivamente, relativamente 
incapazes, relativamente incapazes, absolutamente incapazes e relativamente incapazes.

3. (Instituto Consulplan - 2022)

De acordo com o Código Civil, será registrada em registro público a sentença:

(A) De divórcio.

(B) Declaratória de ausência.

(C) Que reconhecer a filiação.

(D) Que decretar nulidade ou anulação do casamento.

4. (Instituto Consulplan - 2022)

No que se refere à personalidade e à capacidade, nos moldes do Código Civil, depende de averbação em 
registro público:
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Direito Processual Civil

1. (Instituto Consulplan - 2022)

Em determinado processo o despacho ordenando a citação foi realizado na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973. Entretanto, a citação apenas ocorreu quando já vigente o Código de 2015. Nesta 
hipótese:

(A) Valem as regras do CPC de 1973, ante o princípio do isolamento dos atos processuais.

(B) Valem as regras do CPC de 2015, visto que a citação só se aperfeiçoou nesta vigência.

(C) Aplicam-se ambos os diplomas legais, sendo um para análise da competência e o outro da citação.

(D) Aplica-se o CPC de 2015, ante o princípio de que o tempo rege o ato, no momento de sua prática.

2. (Instituto Consulplan - 2024)

Pode-se conceituar o precedente como uma decisão judicial que, tomada à luz de determinado caso 
concreto, serve de diretriz para julgamentos posteriores. Portanto, em sentido lato, o precedente é uma 
decisão judicial que foi tomada em um processo antecedente, sendo que, aquilo que expressa em termos de 
decisão, vincula casos análogos julgados posteriormente. Foi outorgada força normativa para algumas decisões 
judiciais, permitindo a sumarização dos processos e maior estabilidade para as decisões judiciais. Dessa forma, 
é possível afirmar, que o novo sistema processual civil, que adota precedentes judiciais como fonte de direito 
busca concretizar o princípio da:

(A) Eficiência.

(B) Adequação.

(C) Efetividade.

(D) Congruência.

3. (Instituto Consulplan - 2022)

No processo civil constitucional implantado pelo Código de 2015, as provas pertencem ao processo e não às 
partes, devendo ser produzidas em cooperação, tendo o Magistrado o dever de valorar de forma motivada cada 
prova como independente e autônoma, sem levar em consideração por quem ela foi produzida. O princípio que 
retrata esta diretriz do Código de Processo Civil (CPC) é o de:

(A) Persuasão racional.

(B) Livre convencimento.

(C) Liberdade das formas.

(D) Razoabilidade das decisões.

4. (Instituto Consulplan - 2022)

João, juiz de Direito, tomou conhecimento que Pedro teve sua honra atingida através de uma publicação 
feita no jornal local. Antes mesmo do ofendido se manifestar, mas pressupondo que Pedro recorreria ao Poder 
Judiciário para requerer providências em face do autor da aludida publicação e solicitar o pagamento de 
danos morais, João decide instaurar um processo. Considerando a situação hipotética, a conduta do juiz viola 
o princípio processual do(a):
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